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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto 

2.  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços jurídicos de assessoria e 

consultoria de direito público, abrangendo a relação entre os órgãos da administração, poder 

Legislativo, Tribunais de contas e Poder Judiciário, para atender o município de Altamira/PA. 

3. Fundamentação da Contratação 

3.1.  Necessidade e Justificativa da Contratação 

3.1.1. A presente A contratação de serviços de consultoria e assessoria jurídica especializada é 

imprescindível para garantir a conformidade das ações da Prefeitura Municipal de 

Altamira/PA com as exigências legais e regulamentares estabelecidas pelos órgãos de 

controle externo, a saber: o Tribunal de Contas dos Municípios (TCM), o Tribunal de 

Contas do Estado do Pará (TCE) e o Tribunal de Contas da União (TCU). A seguir, são 

apresentadas as razões que fundamentam a necessidade desta contratação: 

Análise e Elaboração de Prestações de Contas: A complexidade dos processos de 

prestação de contas junto aos Tribunais de Contas exige um acompanhamento técnico 

especializado, a fim de garantir que todos os documentos e relatórios sejam elaborados de 

acordo com as normativas e exigências dos respectivos órgãos. A consultoria jurídica tem 

como objetivo assegurar que as contas públicas do município sejam apresentadas de forma 

clara, transparente e dentro dos parâmetros exigidos pela legislação vigente, evitando riscos 

de desaprovação e penalidades para a administração pública. 

Defesas Técnicas e Recursos: A assessoria jurídica especializada é necessária para a 

elaboração de defesas técnicas, manifestações e recursos em face de eventuais 

irregularidades apontadas pelos Tribunais de Contas, assegurando que o município tenha a 

devida orientação na contestação de decisões desfavoráveis. A atuação de advogados 

especializados nas normas e procedimentos dos tribunais é crucial para maximizar as 

chances de revisão e aprovação das contas, resguardando o erário e os interesses da 

administração municipal. 

Atendimento às Exigências dos Órgãos de Controle Externo: O acompanhamento e a 

orientação jurídica no atendimento das diligências e exigências dos órgãos de controle 

externo (TCM, TCE e TCU) são essenciais para garantir o cumprimento tempestivo das 

obrigações legais e evitar sanções ao município. As diligências, reuniões, audiências e 

sustentações orais demandam a presença de profissionais capacitados, com amplo 

conhecimento das práticas dos Tribunais de Contas e das normativas pertinentes, para 

assegurar que a defesa do município seja robusta e eficiente. 

Diante do exposto, a contratação de serviços especializados de consultoria e assessoria jurídica é 

fundamental para garantir a regularidade dos processos administrativos e a plena transparência na 

gestão fiscal do município, além de minimizar os riscos de irregularidades e sanções por parte dos 

órgãos de controle externo. Assim, justifica-se a contratação da consultoria e assessoria jurídica 

para a Prefeitura Municipal de Altamira/PA. 

3.2. Enquadramento 
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Trata-se de serviço técnico especializado, de caráter singular, prestado por empresa com notória 

especialização, artigo 74, III, “c”, da Lei nº 14.133 de 2021. 

3.3.  Justificativa para o não Parcelamento do Objeto 

O parcelamento não será adotado por se tratar de contratação direta por inexigibilidade de licitação 

ante à exclusividade do fornecedor, em relação ao fornecimento do serviço. 

3.4.  Justificativa da inexigibilidade 

3.4.1. A contratação da empresa ALBERT HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o nº 48.256.832/0001-08, dar-se-

á por Inexigibilidade de licitação, com fundamento no inciso III, alínea “c” do art. 74 da 

Lei nº 14.133/2021, visto que a contratada possui uma notória especialização, bem como 

do seu quadro técnico, onde possui profissional experiente, capacitado, com ampla 

experiência nessa área, possuindo íntima relação com o objeto que se pretende contratar, 

com grande desempenho de suas atividades. 

4. Valor da contratação 

4.1. O valor foi baseado na proposta comercial enviada pela empresa ALBERT 

HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o nº 48.256.832/0001-08, conforme descrição 

detalhada abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Contratação de empresa 

especializada para prestação de 

serviços jurídicos de assessoria e 

consultoria de direito público, 

abrangendo a relação entre os 

órgãos da administração, poder 

Legislativo, Tribunais de contas e 

Poder Judiciário, para atender o 

município de Altamira/PA. 

Mês 12 R$ 40.000,00 R$ 480.000,00 

5. Da execução dos serviços, do local e do prazo 

5.1.Consultoria e Elaboração de Pareceres: Análise e elaboração de pareceres jurídicos 

sobre matérias relativas ao Direito Administrativo, Direito Público junto aos tribunais 

de conta. 

5.2.Acompanhamento Processual: Assessoria em processos administrativos e judiciais, 

conforme a legislação vigente. 

5.3.Treinamento e Capacitação: Quando solicitado, serão realizadas sessões de capacitação 

sobre a interpretação e aplicação das normas de Direito Público, de forma a garantir a 

eficiência no cumprimento das obrigações legais. 

5.4.Relatórios de Acompanhamento: Envio de relatórios periódicos detalhados sobre o 

andamento dos serviços, com destaque para as ações que envolvem a Administração 

Pública e a legislação vigente. 
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6. Da vigência 

6.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

7. Obrigações da Contratada 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto; 

7.2.  Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação 

escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período; 

7.3.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

7.4.  Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.5.  Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 

a incidir na execução do contrato; 

7.6.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

7.7.  Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites 

estabelecidos na Lei nº 14.133/2021; 

7.8.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

7.9.  Na execução do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 

dedicação necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a: 

a) Comunicar, formal e imediatamente, aos GESTORES eventuais ocorrências 

anormais verificada na execução dos serviços, no menor espaço de tempo possível, para que os 

mesmos não sejam prejudicados; 

b) Atender, com a diligência possível, as determinações dos GESTORES, adotando 

todas as providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas; 

c) Prestar os serviços diretamente por profissionais da empresa contratada. 

7.10. A contratada terá de cumprir os prazos pactuados e garantir a boa qualidade dos serviços 

executados, guardando o sigilo e a confidencialidade dos documentos e informações a que 

tiver acesso. 

7.11. Serão de responsabilidade da contratada todas as despesas com deslocamento, alimentação 

e hospedagem, necessárias para a plena e total execução dos serviços contratados. 
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7.12. A CONTRATADA compromete-se a observar e cumprir todas as disposições legais e 

regulamentares relativas à transparência pública e ao direito de acesso à informação, em 

conformidade com a Constituição Federal de 1988, especialmente o disposto no art. 7º, 

inciso XXXIII 

7.13. A CONTRATADA não deverá possuir vínculo com administração pública, nem exercer 

qualquer atividade em órgão ou entidade pública, seja em caráter permanente ou 

temporário, salvo nos casos em que sua atividade esteja devidamente regulamentada por 

lei, bem como a inexistência de qualquer prática de nepotismo. 

8. Obrigações da Contratante 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.2.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

8.3.  Rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com as especificações previstas neste 

termo de referência e seus anexos e notificar a Contratada; 

8.4.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

8.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

8.6.  Aplicar as sanções administrativas nos casos de inadimplemento da execução contratual. 

9. Exigências de habilitação 

9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

9.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
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9.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, atualizada para o ano de 

2024; 

9.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.18. Declaração que não empresa menor, conforme Art. 7, inciso XXXIII, da CF/88. 

9.19. Declaração de não ser Servidor Público e de inexistência de nepotismo. 

Qualificação Econômico-Financeira 

A empresa deverá apresentar: 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.20.1. Quando na certidão não constar prazo de validade, somente será aceita aquela expedida em 

data não superior a 90 (noventa) dias de antecedência da abertura do envelope de 

habilitação. 

9.20.2. Caso haja alguma ação judicial distribuída relativa à recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverá ser apresentada certidão circunstanciada do processo, comprobatória da aptidão da 

licitante para participação em licitação, sob pena de inabilitação.  

9.21. Em conformidade com o disposto no artigo 70, inciso III, da Lei 14.133/2021, declaramos 

a dispensa de apresentação do balanço patrimonial para participação neste processo de 

inexigibilidade. 

9.22. A dispensa do balanço patrimonial não exime a empresa de cumprir com quaisquer outras 

obrigações legais, fiscais e contratuais que possam ser requeridas durante o processo licitatório e 

posterior contratação. 

Da capacidade técnica 

9.23. Tal processo limitar-se-á às empresas que possuam, minimamente, os seguintes 

documentos indispensáveis para prestação do serviço: 

9.23.1. Comprovação de aptidão técnica: Atestados de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando capacidade operacional 

equivalente ou superior, para a execução satisfatória em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta que deverão referir-se a serviços prestados no 

âmbito de sua atividade econômica principal especificadas no contrato social vigente. 

Embasado no artigo 67 da lei 14.133/2021. 

9.23.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

9.23.3. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o 

serviço/fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros 

documentos comprobatórios do conteúdo declarado, como por exemplo notas fiscais, 

faturas entre outros. Também poderá ser solicitado da empresa licitante a obrigatoriedade 

de apresentação de tais comprovações. 

9.23.4. Disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, dentre outros documentos, comprovando a execução satisfatória 

do fornecimento de itens pertinentes e compatíveis com o objeto presente, observando-se 

que tais atestados não sejam emitidos pela própria empresa. O atestado deverá conter as 

seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do 

serviço prestado; Nome da empresa que prestou os serviços; Data de emissão; Assinatura 

e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). 

9.23.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos, como por exemplo nota fiscal 
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emitida. É necessário um documento juridicamente sustentável, como a Nota Fiscal, 

considerando que se trata do fornecimento de produtos e não de prestação de serviços, 

estando a empresa obrigada à sua emissão, conforme a legislação vigente. 

10. Gestão e Fiscalização do Contrato 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediantes simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

10.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

11. Prazo para Pagamento 

11.1. O pagamento será mensal e efetuado à Contratada em conta corrente bancaria de sua 

titularidade, em até 10 (dez) dias úteis após o atesto das referidas NOTAS FISCAIS pela 

CONTRATANTE, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios estabelecidos neste 

Termo de Referência e no Contrato. 

11.2. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que por ventura não tenha sido acordada no contrato; 

12. Sanções Administrativas 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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12.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.1.8.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.4 a 10.1.6 e 10.1.8 a 

10.1.12; 

c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado 

por infração do subitem 10.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da 

Administração, poderá ser considerada inexecução total; 

d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 10.1.3 

(inexecução total do contrato). 

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 10.1.2 e 10.1.7 deste Termo de referência, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

Altamira/PA, 10 de janeiro de 2025 
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